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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação da parte autora, IDIONETE MARIA NUNES DOS ANJOS, em face de sentença que julgou improcedente o pedido de concessão do benefício de aposentadoria rural por idade.

Em razões de apelação, a recorrente reclama a reforma da sentença, ao argumento de que comprovada a qualidade de segurada especial por início de prova material corroborada por prova testemunhal.

Sem contrarrazões. 

É o relatório.
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se apelação contra sentença que julgou improcedente o pedido de concessão do benefício de aposentadoria por idade de segurada especial.   

Apelação que preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade.

Aposentadoria por idade. Trabalhador Rural. A concessão do benefício pleiteado pela parte autora exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8.213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios).

No tocante à prova do labor rural, cumpre registrar que o eg. Superior Tribunal de Justiça adotou, em matéria previdenciária, a solução pro misero, dada a notória dificuldade dos trabalhadores rurais em comprovar todo o período de atividade. 

É pacífica a jurisprudência do STJ e desta Corte no sentido de que o rol do art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, (STJ AgRG no REsp 1073730/CE) sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos, nos quais esteja especificada a profissão da parte autora ou de seu cônjuge como trabalhador rural. 

Do caso concreto. A Autora cumpriu o requisito etário, eis que completou 55 anos em 2011 (nascimento em 21/06/1956 - fls. 10). Requerimento administrativo formulado aos 31/01/2017 (fls.13).

Inobstante, não restou demonstrado o início de prova material suficiente ao reconhecimento da condição de rurícola da Autora contemporânea ao período de carência exigido (180 meses), uma vez que acostado aos autos apenas certidão de casamento, realizado aos 20/10/1973, na qual consta a qualificação do cônjuge da autora como lavrador (fls. 11), sendo que consta dos extratos do CNIS de fls. 30/31 e INFBEN de fls. 32, que o mesmo é beneficiário de amparo social a pessoa portadora de deficiência, com DIB em 05/09/2008, fato confirmado pela autora. Ademais, a prova testemunhal se mostrou frágil e imprecisa, não trazendo a certeza e segurança jurídica necessária para a comprovação do exercício de atividade rural alegado no período de carência exigido. A própria autora afirmou que já tem muito tempo que se afastou das lides rurais. 

Entretanto, cabe consignar que, segundo a nova orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido à sistemática dos recursos repetitivos para aplicação restrita às ações previdenciárias, “a ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC), e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários a tal iniciativa” (REsp n. 1.352.721-SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 16/12/2015, DJe 28/4/2016).
A sentença previdenciária, de um modo geral, é proferida secundum eventus litis ou secundum eventum probationis, de modo que a demonstração pela parte autora, em momento posterior, do atendimento dos requisitos legais, autorizaria mesmo nova postulação do benefício, pois a coisa julgada em casos da espécie se opera segundo as circunstâncias da causa.

Porém, a orientação fixada no referido repetitivo agrega a vantagem processual de afastar discussão relativa à ocorrência ou não de coisa julgada material, no caso de nova ação, o que tem sido comum nas ações da espécie, e que deve mesmo ser evitada.
Assim, tendo em vista a ineficiência da prova material apresentada, a hipótese é de extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do NCPC, por ser plausível posterior comprovação do alegado.

Dispositivo. Ante o exposto, de ofício, anulo a sentença para julgar extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do NCPC e julgo prejudicada a apelação da parte autora.

É como voto.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
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